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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : GLOBALLOG IMPRESSAO E LOGISTICA EIRELI
ADVOGADOS : GUSTAVO MARINS DE ALMEIDA - RJ171501

NILTON STERCHELE NUNES PEREIRA JUNIOR - RJ066792
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GILMAR PEREIRA DO CARMO - RJ171661

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO.
AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284 DO STF.  2. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS.
DESBLOQUEIO EM RAZÃO DA INEXPRESSIVIDADE DO VALOR
EM COMPARAÇÃO AO MONTANTE DO DÉBITO.
INADMISSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DO
EXEQUENTE. RECONHECIMENTO. 3. PROSSEGUIMENTO DA
EXECUÇÃO. MODO MENOS GRAVOSO AO
DEVEDOR. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULA Nº 282, DO STF. 
4. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA ANALISADA
ANTERIORMENTE. OCORRÊNCIA DE
PRECLUSÃO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 283 DO STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não houve a indicação das teses omitidas, em evidente alegação
genérica de contrariedade ao referido dispositivo.  Nesses casos, ante
a deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula n. 284 do
STF, por analogia.
2. A jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça já se
posicionou no sentido de que a inexpressividade do valor da penhora
se comparado com o montante do débito não autoriza a liberação dos
ativos financeiros encontrados, pois, ainda que mínimos, atenua o
prejuízo do credor.
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3. No que tange à alegação de que a execução deve prosseguir pelo
modo menos gravoso diante da existência de outros bens, não houve
o necessário prequestionamento, tendo em vista que não foi objeto de
debate pelo Tribunal estadual, nem mesmo por ocasião da oposição
dos embargos de declaração.
4. A ausência de impugnação específica quanto ao argumento de que
a matéria relativa ao excesso de execução já foi analisada
anteriormente, ocorrendo a prelcusão, faz incidir a Súmula n. 283 do
STF.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente08/04/2025 14/04/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. No que tange à alegação de que a execução deve prosseguir pelo
modo menos gravoso diante da existência de outros bens, não houve
o necessário prequestionamento, tendo em vista que não foi objeto de
debate pelo Tribunal estadual, nem mesmo por ocasião da oposição
dos embargos de declaração.
4. A ausência de impugnação específica quanto ao argumento de que
a matéria relativa ao excesso de execução já foi analisada
anteriormente, ocorrendo a prelcusão, faz incidir a Súmula n. 283 do
STF.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por GLOBALLOG IMPRESSAO E
LOGISTICA LTDA. (GLOBALLOG), com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF,a
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA ONLINE. VALORES
DITOS IRRISÓRIOS. DESBLOQUEIO.
1. Consoante entendimento do STJ, “a penhora não será obstada a
pretexto de que os valores penhorados são irrisórios”, já que “tal
parâmetro não foi eleito pelo legislador como justificativa para a
liberação do bem constrito" (AgInt no AR Esp nº 2.379.198/MG; AgInt
no AR Esp nº 1.229.408/SP; AgInt no R Esp nº 1878944/RS).
2. As alegações genéricas de ausência de condições financeiras para
arcar com a dívida ora executada, a ensejar observância do princípio
da preservação da empresa, desacompanhada de demonstração do
comprometimento da atividade econômica exercida pela agravante,
por si só, não autorizam o levantamento da constrição.
3. Agravo de instrumento desprovido. (e-STJ, fls. 39/40).
 

 
Os embargos de declaração opostos por GLOBALLOG foram rejeitados (e-

STJ, fl. 79).

Nas razões do presente recurso, GLOBALLOG alegou a violação dos arts.
489, § 1º, 805, 835 e 836 do CPC, ao sustentar que  a penhora sobre seus ativos(1)
financeiros é nula, pois a quantia é insignificante se comparada com o total da dívida; 

 a execução deve ser feita pelo modo menos gravoso ao devedor;  ficou(2) (3)
caracterizado o excesso de execução;  a decisão não foi fundamentada.(4)

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 107/114).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prosperar.        
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VOTO

 (1) Da ausência de fundamentação

Nas razões do seu recurso, GLOBALLOG alegou a violação do art. 489, §
1º, do CPC em virtude de a decisão ter sido proferida "sem justo motivo" (e-STJ, fl. 98).

Contudo, não houve a indicação das teses omitidas, em evidente alegação
genérica de contrariedade ao referido dispositivo.

Nestes casos, ante a deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula
n. 284 do STF, por analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a

.deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

Esse é o entendimento desta Corte, confira-se:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211/STJ. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. Recurso especial que suscita violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015de maneiragenéricaé deficienteemsua fundamentação e atrai a
aplicação do óbice da Súmula 284 do STF.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 211
do STJ.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.940.572/RJ, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 129/8/2022 º/9/2022,
sem destaque no original)

 
Não se conhece, portanto, da violação do art. 489 do CPC.

 
 (1) Da validade da penhora

BONINI e outros postularam a liberação do valor bloqueado em suas contas
bancárias, por se tratar de valor irrisório.

O Tribunal estadual se manifestou sobre o tema, conforme trecho que ora se
transcreve:

O entendimento do STJ é pacífico no sentido de que não se pode
obstar a penhora online a pretexto de que os valores bloqueados
seriam irrisórios, tendo em vista ausência de amparo legal (e-STJ, fl.
39).
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De fato, a jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça já se
posicionou no sentido de que a inexpressividade do valor da penhora se comparado
com o montante do débito não autoriza a liberação dos ativos financeiros encontrados,
pois, ainda que mínimos, atenua o prejuízo do credor.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENHORA. BACENJUD. VALOR IRRISÓRIO.
DESBLOQUEIO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão de
que não é válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema
BacenJud, em razão da só inexpressividade frente ao total da dívida"
(AgInt no REsp n. 1.959.668/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMa, julgado em , DJe de 14/12/2021

).1/2/2022
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela possibilidade
de constrição dos valores indicados. Entender de modo contrário
demandaria nova análise dos demais elementos fáticos dos autos,
inviável em recurso especial, ante o óbice da referida súmula.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.255.131/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em , DJe de )12/6/2023 19/6/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. ALUGUÉIS E
IMÓVEL. ALEGADA INEXPRESSIVIDADE DO VALOR PENHORADO.
EXISTÊNCIA DE INTERESSE DO EXEQUENTE. RISCO À
ATIVIDADE EMPRESARIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE MEIOS
MAIS EFICAZES E MENOS ONEROSOS. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em
recurso especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão
que inadmitiu o apelo nobre, exarada na eg. Instância a quo.
2. O Tribunal estadual manteve a penhora de aluguéis e imóvel,
consignando que o valor bloqueado não pode ser considerado ínfimo e
será utilizado para amortizar a dívida, bem assim que os valores
recebidos a título de aluguel "não se distinguem dos demais valores
que compõem o patrimônio da executada; portanto, o acesso a ele
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igualmente não se diferencia dos demais modos empregados para
atingir seus bens, sendo o dinheiro o primeiro no rol de preferência da
penhora (art. 835, I, do CPC)".
3. Esta Corte já decidiu que, "se, por um lado, a finalidade da penhora
é a constrição de bens que garantam a execução, já que esta tem o
fim de satisfazer o direito do credor, por outro lado, a inexpressividade
do valor do bem em relação ao montante devido não impossibilita a
penhora, porque o valor, ainda que mínimo, ameniza o prejuízo do
exequente" (AgInt no REsp 1.380.626/SP, Relator Ministro Lázaro
Guimarães, Desembargador convocado do TRF 5ª Região, Quarta
Turma, DJe de 14.2.2018).
4. Também é entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, "por
um lado, pelo princípio da efetividade da tutela executiva, o exequente
tem direito à satisfação de seu crédito, sem a qual o processo não
passa de mera ilusão; por outro lado, o art. 805 do Novo CPC,
consagrando o princípio da efetividade da tutela executiva, impõe ao
executado que, acaso alegue existir medida menos gravosa à
execução, indique os meios mais eficazes e menos onerosos" (REsp
1.268.998/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe
de 16.5.2017).
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
(AgInt no AREsp n. 1.569.152/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque25/5/2020 4/6/2020
no original)

 
 

 (2) Do prosseguimento da execução pelo modo menos gravoso ao devedor

GLOBALLOG afirmou que, reconhecida a existência de outros bens capazes
de garantir a execução, a manutenção da constrição fere o direito à moradia dos
herdeiros.

No que tange à essa questão não houve o necessário prequestionamento,
tendo em vista que não foi objeto de debate pelo Tribunal estadual, nem mesmo por
ocasião da oposição dos embargos de declaração.

Assim, inexistente o prequestionamento, obstaculizada está a via de acesso
ao apelo excepcional. Inafastável assim, por analogia, a incidência da Súmula n. 282
do STF: É inadmissível o recurso extraordinário quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO
DE CRÉDITO TRABALHISTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA PARCIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. MULTA.
EXCLUSÃO. RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO DEFERIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 282 E 356/STF E 83/STJ.
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1. Não tendo havido o prequestionamento de parte dos temas postos
em debate nas razões do recurso especial, incidente os enunciados
282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
[...]
(AgInt no REsp n. 1.847.057/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -24/6/2024 28/6/2024
sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO TARDIA DE IMPENHORABILIDADE DOS ATIVOS
FINANCEIROS. PRECLUSÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 525, § 11,
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3. No tocante ao art. 525, § 11, do CPC/2015, verifica-se que seu
conteúdo normativo não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de
origem. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a
necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na
decisão atacada. Incidem, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.455.117/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -24/6/2024 26/6/2024
sem destaque no original)

 
 

 (3) Do excesso de execução

GLOBALLOG impugnou ainda a planilha do credor em virtude da incidência
de capitalização, multa e correção indevidos.

O Tribunal estadual rechaçou referida tese nos seguintes termos:

Por fim, no que tange à alegação de excesso de execução, descabida
sua análise neste momento, ante a ocorrência da preclusão, uma vez
que a matéria foi apreciada pelo juízo de origem (evento 184 do proc.
orig.) e não impugnada pelo recorrente (e-STJ, fl. 40).

 
Tendo em vista que GLOBALLOG não impugnou especificamente o

argumento de que a matéria relativa ao excesso de execução já foi analisada
anteriormente, ocorrendo a preclusão, incide a Súmula n. 283 do STF, que dispõe: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Nesse sentido, o precedente abaixo ilustra o tópico:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
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RESPONSABILIDADE CIVIL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. VIOLAÇÃO
A DIREITO DA PERSONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA. TEORIA
DA ASSERÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF.
ATO ILÍCITO. DANO MORAL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA
CONDENAÇÃO. REEXAME. EXORBITÂNCIA NÃO CONSTATADA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]2. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, "a falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula nº 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial" (AgInt no AREsp 1.940.620/PR, Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe ).29/11/2021 01/12/2021
[...]
(AgInt no AREsp n. 1.955.096/PR, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -14/2/2022 21/2/2022
sem destaque no original)

 
Nessas condições,  do recurso especial e, nessaCONHEÇO EM PARTE

extensão, .NEGO-LHE PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLOBALLOG IMPRESSAO E LOGISTICA EIRELI
ADVOGADOS : NILTON STERCHELE NUNES PEREIRA JUNIOR - RJ066792

GUSTAVO MARINS DE ALMEIDA - RJ171501
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GILMAR PEREIRA DO CARMO - RJ171661

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou08/04/2025 14/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 14 de abril de 2025
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